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PODER JUDICIÁRIO DA PARAÍBA

COMARCA DA CAPITAL

1a VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE
Ref. Processo nº 0000000-00.0000.000.0000
SENTENÇA

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITOS FUNDAMENTAIS INFANTOJUVENIS. OBRIGAÇÃO DE FAZER.  PROGRAMA DE PROTEÇÃO A CRIANÇAS E ADOLESCENTES AMEAÇADAS DE MORTE. MUNICIPALIZAÇÃO DO ATENDIMENTO. RELEVÂNCIA DO PODER PÚBLICO LOCAL NA LEGISLAÇÃO ESTATUTÁRIA. DOUTRINA DA PROTEÇÃO INTEGRAL. DEVER DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
O art. 227 da Constituição da República impõe ao Poder Público o dever de assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, a garantia de direito à vida, à saúde, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de "colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão."

Já o Estatuto da Criança e do Adolescente, visando dar efetividade à citada norma constitucional, previu de forma clara a municipalização do atendimento às crianças e adolescentes, cabendo indiscutivelmente ao Poder Público local a responsabilidade pela prestação de serviços com absoluta prioridade para esse seguimento, conforme estabelecido pela doutrina da proteção integral.
Dessa forma, não há como eximir o Município de João Pessoa da responsabilidade pelo cumprimento da obrigação de fazer. Procedência total do pedido.
I RELATÓRIO

Vistos etc.

Trata-se de Ação Civil Pública intentada pelo Ministério Público da Paraíba em face do Município de João Pessoa, alegando, em síntese, que é responsabilidade do Poder Público Municipal formular e executar, prioritariamente, políticas sociais públicas voltadas às crianças e aos adolescentes, inclusive aqueles que se encontram ameaçadas de morte e que necessitam de um atendimento inicial diferenciado.
O Ministério Público acostou os documentos às fls. 11/18.

Foi realizada audiência de justificação prévia à fl. 31.
Em juízo preambular, foi deferido o pedido de tutela antecipada para determinar que o promovido custeie, de forma imediata, os gastos provenientes da colocação das crianças e adolescentes ameaçados de morte e seus familiares, em local seguro, localizados dentro ou fora do Município de João Pessoa, pelo prazo necessária à ultimação de medidas de proteção, arbitrando multa diária no valor de R$500,00 (quinhentos reais) até o limite de R$15.000,00 (quinze mil reais).

A parte promovida foi devidamente citada e intimada conforme certificado à fl. 39v, porém, não apresentou contestação.

Às fls. 61/68 foi informado o cumprimento da decisão que antecipou os efeitos da tutela, através da criação pelo município de João Pessoa o PPVIDA, programa vinculado à Secretaria de Desenvolvimento Social – SEDES, com o objetivo de realizar a proteção imediata e provisória de crianças e adolescentes em situação de risco pessoal.
Foi determinada a elaboração de um relatório pela equipe interprofissional desta Vara, tendo o relatório sido juntado às fls. 74/79.
Intimadas as partes para se manifestarem acerca das provas que seriam produzidas, o Ministério Público da Paraíba se manifestou às fls. 84/86, juntando os documentos às fls. 90/125, ressaltando que a parte promovida vem descumprindo a decisão liminar.

Por sua vez, o município de João Pessoa, através de seu procurador, manifestou-se às fls. 144/274.

O município de João Pessoa novamente juntou documentos às fls. 312/337 e às fls. 350/371, requerendo a revogação do pedido liminar, tendo o representante ministerial se pronunciado às fls. 373/385.

À fl. 403 foi determinada a manutenção dos termos da decisão que antecipou a tutela.

A audiência de instrução e julgamento foi realizada à fl. 414, tendo sido dispensada a produção de outras provas.
É o relatório. Decido.
II FUNDAMENTAÇÃO
Não há preliminares e nem questões prejudiciais que inviabilizem o conhecimento do mérito.
A pretensão ministerial é bastante clara, haja que visa ao reconhecimento de obrigação de fazer por parte do réu que se consubstancia na criação de um programa de proteção a crianças e adolescentes ameaçados de morte.

Por outro lado, o Município de João afirma que o ônus de relativo à proteção da criança e do adolescente não cabe apenas à municipalidade, sendo também matéria de competência comum do Poder Público Estadual.

É cediço que após a mudança de paradigma que superou a fase da doutrina da “situação irregular”, com o advento da Constituição Federal de 1988 e, depois, com o Estatuto da Criança e do Adolescente, novos rumos foram traçados, a partir do reconhecimento da doutrina da proteção integral e da prioridade absoluta no trato da matéria.
Dessa forma, a Carta Magna assegura:
Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.
§ 7º - No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se- á em consideração o disposto no art. 204.

Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, além de outras fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes:
I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social; (grifo nosso)

Nesse mesmo sentido, dispõe o Estatuto da Criança e do Adolescente:
Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.
Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;
b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude.

Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.
Art. 88. São diretrizes da política de atendimento:
I - municipalização do atendimento; (grifo nosso)
Dessa forma, verifica-se claramente que não há como afastar do Município de João Pessoa a responsabilidade, com absoluta prioridade, de salvaguardar a vida de crianças ou adolescentes ameaçados de morte e de seus representantes legais, devendo, inclusive, arcar com o custeio das despesas necessárias.
O art. 227 da Constituição da República impõe ao Município o dever de assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, a garantia de direito à vida, à saúde, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de "colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão."

O § 7º, do art. 227, especificamente, tratou das normas concernentes à política de atendimento das crianças e adolescentes. Impondo como principais diretrizes as mesmas atreladas à política de assistência social, a saber a descentralização político-administrativa.
Vale dizer que a esta compreende a distribuição do poder por todas as entidades federativas, que, atuando de forma harmônica e complementar, responsabilizam-se pela definição e pela execução da política de atendimento.

No âmbito infraconstitucional, o Estatuto da Criança e do Adolescente, incorporou a modernidade e lógica desse pensamento, seguindo a determinação do §7º do art. 227, pois visando dar efetividade à citada norma constitucional, previu de forma clara a municipalização do atendimento às crianças e adolescentes, cabendo indiscutivelmente ao Poder Público local a responsabilidade pela prestação de serviços com absoluta prioridade para esse seguimento.
Assim, não obstante o Estado da Paraíba tenha instituído o programa PPCAAM, com a finalidade de proteger, em conformidade com o Estatuto da Criança e do Adolescente, o público infantojuvenil exposto a grave ameaça no território nacional, verifica-se que esse não é motivo para o poder público municipal se eximir de sua obrigação, posto que além de a responsabilidade ser solidária, a coexistência tanto do programa municipal quanto do estadual é essencial para garantir a proteção integral das crianças e dos adolescentes em situação de risco.

Com efeito, a criação do programa PPVIDA referido nestes autos prestigia a máxima efetividade do dever constitucional atribuído ao poder público municipal, em perfeita sintonia com que dispõe o Estatuto da Criança e do Adolescente.
Assim, a verdade, inconteste, é a de que o Município de João Pessoa deve ser responsabilizado pelo cumprimento da obrigação de fazer, tal como consta da inicial, por que legal e legítima a sua obrigação, o que já vimos de forma exaustiva, vez que não conseguiu, em nenhum momento, afastá-la.
Por todo exposto, com respaldo no inciso I, do artigo 269, do CPC, JULGO TOTALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado pelo Ministério Público do Estado da Paraíba, confirmando, assim, a tutela antecipatória, para, em consequência, condenar o MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA na obrigação de fazer consistente na criação de um programa de proteção a crianças e adolescentes ameaçados de morte que tenha a finalidade de custear os gastos provenientes da colocação desses e de seus familiares, em local seguro, localizados dentro ou fora do Município de João Pessoa, por prazo suficiente à efetivação da medida de proteção.

P. R. I.
Ultrapassado o prazo para recursos voluntários, encaminhem-se os autos ao egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, para fins de reexame necessário.
João Pessoa, 30 de julho de 2015
Adhailton Lacet Correia Porto

Juiz de Direito
